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Quase metade do Congresso Nacional votou

contra os interesses dos trabalhadores
Quase metade (49,6%) dos deputados e senadores votaram contra as propostas de interesse 

da sociedade e dos trabalhadores e trabalhadoras, segundo levantamento do Departamento 
Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP).

Muitos dos parlamentares que sempre votam contra o povo são candidatos este ano à 
Presidência da República ou aos governos dos estados, ao Senado, à Câmara dos Deputados ou 
Assembleias Legislativas. Como a CUT sempre alerta, não basta escolher um candidato a presidente 
comprometido com os interesses da classe trabalhadora. É preciso também eleger um Congresso 
Nacional que vote a favor das pautas de interesse do trabalhador(a), um governador, senadores e 
deputados que votem projetos para melhorar as condições de trabalho e renda.

Foi justamente para facilitar a análise do eleitor na hora de escolher em quem votar que o 
DIAP lançou a plataforma digital “Quem foi Quem no Congresso Nacional”, onde é possível saber 
como cada deputado e senador votou nas propostas de interesse da sociedade, especialmente do 
trabalhador. De acordo com o levantamento, dos 594 parlamentares, sendo 513 deputados e 81 
senadores, analisados, 295 votaram contra todas as propostas de interesse da classe trabalhadora.

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL) e o presidente do Senador, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG) votaram 100% contra os interesses do trabalhador. Votaram a favor dos trabalhadores, 129 
parlamentares (21,7%), principalmente, os de oposição ao governo de Jair Bolsonaro (PL). Entre eles, 
a presidenta do PT, Gleisi Hoffmann (PR), que votou a favor em 100% das matérias de interesse da 
classe trabalhadora e o deputado Marcelo Freixo (PSB- RJ), candidato ao governo do Rio de Janeiro.

O balanço dos quatro maiores bancos em atividade no Brasil no primeiro semestre é uma 
clara demonstração da vida boa dos banqueiros no país. De janeiro a junho, BB, Itaú, Bradesco e 
Santander lucraram, juntos, R$ 51,406 bilhões. O resultado é 17,2% maior do que o do mesmo 
intervalo de 2021. 

O lucro líquido das empresas no segundo trimestre foi de R$ 26,6 bilhões este ano, elevação 
de 20,5% na comparação com mesmo período de 2021. O resultado do BB foi o mais expressivo, salto 
de 54,8% no segundo trimestre. O Itaú vem em seguida, com alta de 17,4% ante abril e junho de 
2021. 

No Bradesco, a elevação foi de 11,4% e o Santander Brasil viu o lucro crescer 2,1% no mesmo 
período. As concessões de crédito em linhas mais arriscadas estão entre os responsáveis pela alta na 
lucratividade. Somente o Itaú, líder do mercado, obteve crescimento de 43,1%. 

Embora o balanço seja extremamente positivo, sobretudo em um cenário de crise, com 
inflação descontrolada e custo de vida elevado, comprometendo o rendimento das famílias, os bancos 
fecharam cerca de 800 postos de trabalho entre abril e junho de 2022.

Lucro dos bancos cresce mais de 17% no semestre

Empregados da Caixa vão pressionar senadores
Já está no Senado Federal, aguardando despacho, o Projeto de Lei 4.188/21 que põe fim a 

exclusividade da Caixa na operação de penhor. O PL de autoria do Executivo, que trata do Marco 
Legal das Garantias de Empréstimos, foi aprovado pela Câmara dos Deputados no dia 1º de junho. 
Para a Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal (Fenae), a 
medida visa enfraquecer o papel social do banco.

“O governo quer favorecer a iniciativa privada em detrimento dos interesses da população 
brasileira. O que precisamos agora é mobilizar ainda mais os empregados e a população para que 
o projeto não seja aprovado no Senado Federal. Vamos cobrar dos senadores a manutenção do 
penhor na Caixa e da continuidade do seu papel social”, afirmou Sérgio Takemoto, presidente da 
Fenae.

A proposta, apresentada pelo governo em novembro do ano passado, em regime de 
urgência, reformula as normas que regulamentam as transações de tomada de empréstimos em 
instituições financeiras e os bens dados como garantia em caso da não quitação da dívida. A versão 
enviada pela Câmara para análise do Senado é o substitutivo do relator na Câmara, deputado João 
Maia (PL-RN). A exclusividade da Caixa neste serviço foi estabelecida há 53 anos pelo Decreto-Lei 
nº 759. O presidente da Fenae lembra que o serviço tem uma das menores taxas e a possibilidade 
de recuperação do bem penhorado e avaliado de forma justa.
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